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EMENTA: Referente ao Projeto de Lei (PL) n' 78012021, que "Veda ao Poder Público a

instituição de qualquer exigência de apresentação do cartão de vacinação contra a

covlD-l9,ptraacesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres, no âmbito

do Estado de Mato Grosso"'
AUToRIA: Deputada JANAINA RIVA.
coAUroRIA: Deputado XUXU DAL MOLIN, Deputado THIAGO SILVA, Deputado

GILBERTO CATTANI, Deputado ULYSSES MORAES, Deputado FAISSAL e

Deputado SEBASTIÃO REZENDE'
EMENDA: Emenda Modificativa no 01 e 02.

suBSrIrurIVo: Substitutivo Integral no 01.

AUToRIA: Deputado GILBERTO CATTANI

RELATOR (A): DEPUTADO (A)

I - RELATÓNTO:

submeteu a esta comissão, o Projeto de Lei (PL) n" 780t2021, de autoria da

Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria dos Deputados XUXU DAL MOLIN' THIAGO

SILVA, GILBERTO CATTANI, ULYSSES MORAES, FAISSAL E SEBASTIÃO

REZENDE. cuja ementa *veda ao poder Público a instituição de qualquer exigência de

apresentação do cartão de vacinaçdo contra a covlD-|9, para acesso aos estabelecimentos

comerciais e congêneres, no ômbito do Estado de Mato Grosso", a presente iniciativa foi

recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos, sob o Protocolo n' 919412021 e

Processo n" 120612021,lido na54u sessão ordinária (3llo8l202l)'

Com a seguinte redação:

Art. lo Fica o Poder Público proibido cle inslituir o "Passaporte de vacinaçdo" ou

qualquerou,ro*uioprobatório.deimunizaçãoconlraovírusSars-Cov-2'como
exigênciaparaacessoaoseslabelecimentoscomerciaisoucongêneresnoEsladode
Malo Crosso.

Art. 2. Para e/êitos desla Lei considera-se "Passaporle de vacinaçdo" ou qualquer

outro meio pràbatório de imunizaçdo contra a Covid- I9:

I - a carteira de vacinaÇão;
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II - o comProYante de vacinação;

III - ou qualquer outro documento emitido por órgão vinculado ao sistema Único de

Saúde, em meio /ísico ou digital' q'" 
"o*p'oue 

a aplicação de vacinq contra a

Covid-19.

Art. 3'Esta Lei entra emvigor na dqta de suapublicação'

Apresentada Emenda Modificativa no 1, na sessão do dia 0910912021, de

autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado THIAGo SILVA, que altera a

ementa do Projeto de Lei (PL) n" 78}t2I2l,com a seguinte redação: "veda ao Poder Público

a instituição de qualquer exigência de apresentação do cartão de vacinação contra a covid-

19, para acesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres' bem como em templos

religiosos e igrejas, no âmbito do Estado de Mato Grosso" e o Art' 1o' com a seguinte redação:

,,Art,]oFicaoPoderPúblicoproibidodeinstituiro,,PassaportedeVacinação,,ou

qualquer outro *lio p'àt'atdin.de im.unização contra o vírus 
.So":9o\-^'.-:-^Y?.

exigência poro o"":','i aos templos religiosos' igreias' estabelecimentos comercta$

oulongênreres no Estado de ' to Grosso'

Art. 3' Estq Lei entra em vigor na data da sua publicação'

Eml3lO9lzoz|,foiapresentadorequerimentodeDISPENSADEPAUTA,

de acordo com o Art. 134 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, com objetivo dar

celeridade na aprovação dessa matéria, IrÍrla vez que a mesma trata de medidas a serem

adotadas durante o período da Pandemia causada pelo COVID-l9'

ApresentadaEmendaModificativaeAditivaYf2,nasessãododia

29logl2o2|' de autoria do Deputado FAISSAL, que altera a ementa do Projeto de Lei (PL) n"

7801202:^,comaseguinteredação:*VedaaoPoderPúblicoainstituiçãodequalquer

exigênciadeapresentaçõodocartãodevacinaçãocontraaCovid-|9'paraacessoaosórgãos

públicos, estabelecimentos comerciais e congêneres' bem como em templos religiosos e

igrejas, no âmbito do Estado de Mato Grosso" e alteração do Art' 2o e acrescido o parágrafo

único, com a seguinte redação:

,,Art.l'FicaoPoderPúblicoproibidodein,stiluiro,,PassaportedeVacinação',ou

qualquer outro meio probatório de imunizaçdo contra o vírus Sars-Cov-2' como

exigência para acesso ctos órgãos públicos' templos religiosos' igreias'
vJ\ttv,v'q v-' ' 

Estado de Mato Grosso" '
estabelecimentos comerciais ou congêneres no I
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Partigrafoúnico.oEstadodeMatoGrossonãopoderdvinculararemuneraçãodos
servidores públicos à apresentação de qualquer meio probatório de imunizaçdo

contra o vírus sars_cov_2 0u à instituição do ,,passaporte de vacinação", bem como

proibir o acesso ao seu ambiente de trabalho'

Em05/081202|,foiapreciadoPelaComissãodeSaúde,Previdênciae

Assistência social, na 8a Reunião ordinária, com parecer pela Rejeição do Projeto de Lei no

,gor2ozre das Emendas no 01 e 02. No dia2UlOr2OZr, oparecer foi Demrbado na lu votação

em Plenári o, na 63oSessão ordinária. Após, foi encaminhado para a Comissão de Constituição,

Justiça e Redação que foi favorável ao Projeto de Lei n" 78012021' acatou a Emendas no 02 e'

rejeitou as Emenda no 01'

Idm261101202|,apresentadoSUBSTITUTIVOINTEGRALN"0lDo

PR,JET. DE LEI (PL) N. 7801202L, autoria do Deputado Gilberto Cattani, na Sessão

Plenária.

Em27l|0l2o2l,osautosforamenviadoserecebidospeloNúcleoSocial,

conforme artigo 360, inciso III, alínea "b" e artigo 369' inciso IV do Regimento Intemo' à

comissão de saúde, Previdência e Assistência social, para análise e emissão de novo parecer

quanto ao mérito da iniciativa'

Em apertada síntese, é o relatório'

II - AI\ÁLISE:

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no rol de competência

exclusivadoParlamentoEstadual,conformeartigo26'incisoxxvudaconstituiçãodo

Estado de Mato Grosso:

Art. 26 - E da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

t.. l
nos cqsos Previstos nesta

| **r,,, - u* al' Promulgar leis

I resoluções;

I 
Consriluição, --:::
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cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito a todas as proposigões

que visem regular a previdência e a assistência social no seu mais amplo sentido' bem como'

sobre todos os assuntos que com ela tenham referências contidas no Artigo 369, inciso IV'

alínea "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis'

Noquedizrespeitoàtramitaçãoeabordagemdotema,oRegimentolnterno

prevêdoiscasos:noprimeiro,verifica-seaexistênciadeleiquetrateespecificamentedotema

abordado, se confirmada o projeto será arquivado' No se8undo' a existência de projetos

semelhantes tramitando, se houver, a propositura deverá ser apensada'

Notocanteaanáliseacima,aproposiçãodeveseravaliadasobtrêsenfoques:

oportunidade, conveniência e relevância social'

oportunoéoatoadministrativoquecompõeospressupostosdefatoede

direito. o pressuposto de direito é uma disposigão legal que a estrutura disponibiliza e o

pressuposto de fato são os acontecimentos que levam a administraçáo àpráttica'

Umatoéconveniente,quandoseuconteúdojurídicoproduzresultadoque

atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao interesse público e relevância social'

Ointeressepúblicorefere-seao"bemgetal"'segueumconceitocentralpara

política, a democra cia e a naixezado próprio governo; já a relevância social é justamente a

verificação da importância da proposta paÍa avida da população'
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§/ tos sa ir o

codeoas
co isp om o

§2" Para cumprimento desta Lei, nenhuma outra norma com nomenclatura semelhante ou

diversaclepassaportesanitáriodeveráseraceita,talcomocertificadodeimunizaÇão,
cartdo devacinaçdo o outro'

§j.Anegativadeprestaçãodeserviçospelaadministraçdopúbticaensejanocrimede
prevaricaçdo,previstonoCódigoPenal'sempreiuízodeinstauraçãodeProcesso
Administrlativo Disciplinar - pAD e responsabilização civil.

Art.2o,FicamproibidosemtodooterritoriodoEstadodeMatoGrossoadiscriminaçãoeo
tratamento diferenciado ou constrangedor de qualquer naturezd a qualquer pessoa que'

fazendo uro ào, liberdades individuais, aia para garantir a preservaçdo da sua integridade

/ísica, moral ou intelectuaL'

Parágrafo(Jnico.DeacordocomaResoluçãodaDiretoriaCoLegiada-RDCno475de10
demarçode2L2ldaANVISA,quedeclaraocará.teremergencialeexperimentalde
fudasasvacinasdisponibilizado,"*nossopaís,ficagarantido,emtodooterritóriodo
Estado de Mato Grosso o disPosto:

I-noartigo}.doCódigodeNuremberg[]],detg4T,especialmente,quepessoasdevem
exercer o livre direito de escolha sem qualquer intervenção de elementos de força' fraude'

mentira, coaçdo, astúcia ou outra forma de restrição posterior,

II - na Declaração de Helsinki ttizl ae 1975, item 9, que defende o "livre consentimento do

indivíduo" em qualquer experimento;

ItI - na Declaraçdo (Jniversal dos Direitos Humanos[3], artigos 6,7,8 e 13 acerca do

reconhecimento como pessoa, igualdade, direito à locomoção dentro e pqrct fora de seu

País;

IV - Declaração (Jniversal de Bioetica e Direitos Humanos da uNESCO[4] em seu artigo 6

"a" e "b"; e - na Declqração Bioética de Diion em seu artigo I l;

V-naConvençãodeoviedo[S],de1997,paraProteçãodosDireitosdoHomemeda
Dignidade do ser Humano fac) á, ,qptiroçaui da aiotogia e da Medicina' Capítulo Il' artigo

§o.

VI - no Código de Erica Médicq cina

IV, sobre DIREITOS HUMANOS' m co

em qualquer intervenção (mesmo em c

artigo 3 l '

Art. 3"' O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei'

Art.4o,EstaLeientraemvigornoprazodispostonoart.3S-AdaConstituiÇãoEsladual,
revogando-se todas as disposições em contrório'

@,;;ilfrffiffiil:':i:x
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Naqualidadederelatordesignado,compete-nosnestaoportunidade,em

atendimento às determinações do artigo 48, artigo 419, arttgo 427, rnciso II do Regimento

Intemo da Assembreia Legislativa do Estado de Mato Grosso, anarisar a proposta quanto a seus

aspectos de mérito de iniciativa'

Nas folhas 3g e 39 do projeto de Lei (pL) n" 7$0rz0zl, o Deputado

GILBERTOCATTANI,autordosubstitutivolntegralnoOl',apresentaasseguintes
justificativas:

Preqmbularmente,respeitadasasdisposiçõesdoarl,25,daConstituiçãoFederal,a
presente propostçdo é de competência legislativa concorrente dos Estados, segundo ditames

doart,23,I,daConstituiçdoFederal,estando,pois,emharmoniacomoRI-ALMT,eisque
não afronta Seu art,t55, ndo havendo causa de prejudicidade (art, 194), tão pouco invasdo

dascompetênciasdoExecutivoEstadual,consoantearts.3ge66,daConstituiçãodoEstado
de Mato Grosso'

opresenteprojelotemcomoobjetivoinibirqexigênciadoPoderPúhlicoeda]niciativq
privada de apresentaçdo de comprovante de vacinação contra o covlD-19 para acessar os

estabelecimentospúblicoseprivadosnoâmbilodoEstadodoEstadodeMatoGrosso,e,por
consequência,garqntiraliberdadedelocomoção,inclusãosocialedoexercíciodos
direitos,depessoasqueaindanãoforamvacinadas,quendopodemsevacinarpormotivos
médicos, "iigio'o' 

ou de crença particular' ou afim'

SegundodadosobridospeloConselhodasatlde[t]doMinistériodasaúdedoGoyerno
Federal, atéqdatade 25 de outubro de 2021, foram distribuídas 320'004'875 milhões

de doses aos brasileiros. Destas, 269'129'5i0 milhões de doses já foram aplicadas'

íriJ:r, x:r-*,",'ru^ 
de vacinas da primeira Dose, e t 1s.48s.3s4 mithões devacinas

?:.:,i:i::,';:;:':;í";:;:;,::::r*;:;:::;o;,:';;,0;:::i;:"'f:;:;';:íi!;"'::;::
acima de 1g anos iá aderiram. I n dose, e 54,14% a 2'. dose. Números significativos' Mais de

20milhõesdevidaJ.oramsalvas,eonúmerodeóbitosreduziudrasticamente.oqueantes
chegou a 4.249 por dia (08/04/2021)' hojebeira a tS7 (24/10/2021) [3]

Alem daqueles que oplarem pelo direito - a liberdade -
aqueles que adquiriram a chamada imunizaçdo coletiva o

natural possuam ou produzam anticorpos' ou simplesmente

seu corpo uma vacina em estágio experimental[4] ' segundo

indústriasfarmacêuticasquebuscamseisentardeefeitoscolateraisemvidashumanas'

Alémdomais,busca-seresguardarodireitodocidaddoaoacessoàinformaçãoeaos
serviços da administroçao pibLiro, que ndo podem ser obstados por existência de situaçdo

T"*;#=tr#tr:rff;ffi--' -',
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pandêmica,salvoemcasosexcepcionais'Assim'portabela'está-secompresente
proposição protegendo o texto constitucional'

O art. jo, I, da Constituição Federal demonstra como princípio fundamental' ou seia' base

doEstadoDemocráticodeDireito,pilardaRepúblicaFederatiya,aconstruçãodeuma
sociedadelivre,semperderdevistajamaisaprevalênciadosdireitoshumanos(art,4.,II,
da Constituiçdo Federal) sobre quaisquer outros exislentes'

Einsertonodireitodohomem,claramenteestáodireitoàinformação(art,5o,XIV,
primeira parte, CF/88) e o livre exercício @rt' 5'' forma

bem concisa e obietiva, o legislador consti ado com idadão

em busca de inJ'ormaçõ"', ' "o* 
pauta na ison de igual com o

poder individual, editou o' 
"guint" 

incisos do art' 5o dq Carta Maior' in verbis:

XXXIil - todos têm direito q receber dos ó

part esse coletivo ou geral'

de ressalvadas aqueLas c

soci , E Para exercer tal dir

órgdo da administraçdo pública e solicile ver

gratuita:

xxxu _ são a rodos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a)odireitodepetiçdoaosPoderesPúblicosemclefesadedireitosoucontrailegalidadeou
abuso de Poder;

b)aobtençãodecertidõesemrepartiçõespúblicas,paradefesadedireitoseescLarecimento
de situações de interesse Pessoal;

Ato contínuo, prevê ainda a Carta Cidadd:

Art. j7 [...]

§j,Aleidisciplinaráasformasdeparticipaçdodousuárionaadministraçãopúblicadireta
e indireta, regulando especialmente:

II _ o acesso dos usuórios a registros administrativos e a informações sobre atos de

governo, observado o disposto no art' 5o' X e XXXIII;

Art. 2 iro os bens de naturezo material e

imater ortadores de referênciq à identidade' à

ação,dasociedqdebrasileira,nosquaisse
incluem:

§ 2" Cabem à administraçdo pública' na forma da lei' a gestão da documentação

governamentaleas.plrovidências.parafranquearsuaconsultaaquantosdelqnecessitem.

-l
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ComfundamentoemtaispreceitosconstitucionaiséqueforaeditadaaLeil2,52T/2011-
LeideAcessoàInformação,dispondoespecificamenteosprocedimentosaseremadotados
pela(Jnião,Estados,DistriloFederaleMunicípiosnaprestaçdodeserviçosàsociedade,

Nãoobstante0oexposto,importafazerbreveestudotambémdocaputdoart.3TdaCRFB
em confronto com o art. 5', It do mesmo códex, para que fique clqro os direitos e deveres

dos cidadãos e da administração púbLica'

ora, ao passo que a administração pública é regida pelo Princípio da Legalidade, ou seja,

sópoderáconduziratosprevistosemLeisobpenadeincorreremiLícito;doutrolado,o
cidaddo brasileiro detém liberdade para praticar quaisquer atos que a Lei não vede

expressamenle, logo, inexistindo qualquer Lei que proibida tais acessos e prestação de

serviços ao cidadão sob pretexto de apresentação de comprovante de vacinação' é ilícita sua

exigência.

Emcontinuidadeaoestudo,nãopoderáoEstadonegar0prestaçãodequalquerassistência
socialaocidaddoeisquepedazseudever,deconíormidadecomoarts,]94e]96da
ConstituiçãoFederal,Bemcomo,édeverdoEstadopromoyereincentivaraeducação
visando o pt"'o desenvolvimento da pessoa (art'205' CF/88)'

Deoutrolado,temostambémodireitoaliberdade,deirevir,dapropriedadeprivadae
muitosoutros(art'5o'caput'eincisosll'ru'W'WII'X'Xilt'XVeXVI)'quenãopodemser
violadospeloEstado,aoeditarnormaquecondicionaoexercíciodestesdireitose
garantiasfundamentais'clapresentaçãodeumacarteirinha,porassimdizer,de
comprovação devacinação' ou' o chamado Passaporte Sanitário:

Art. 5" Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza' garantindo-se

aosbrasileiroseaosestrangeirosresidentesnoPaísainviolabilidadedodireitoàvida,
àliberdade,àigualdade'àsegurançaeàpropriedade'nostermosseguintes:

II-ninguémseraobrigadoafazeroudeixardefazeralgumacoisasendoemvirtudedelei;

III-ninguémserásubmetidoatorturanematratamentodesumanooudegradante;

vI - é inviolável a liberdade de consciência e de crenÇa' sendo assegurado o livre exercício

doscullosreligiososegarantida,naformadalei,aproteçãoaoslocaisdecultoeasuas
liturgias;

VIII-ninguémSeráprivadodedireitospormotivodecrençareligiosaoudeconyicÇão

filosóficaoupolítica,salvoseasinvocarparaeximir-sedeobrigaçãolegalatodosimposta
e recusar-se a cumprir preslaÇão alternativa' fixada em lei;

X_sãoinviolqveisaintimidade,avidaprivada,ahonraeaimagemdaspessoas'
asseguradoodireitoaindenizaçdopelodanomaterialoumoraLdecorrentedesuaviolaÇd'o:

XIII-élivreoexercíciodequalquertrabalho,oficioouprofissão,atendidasas
qualificações profissionais que a lei estabelecer;

-::_'rl I :;-t'r::-'ffir:"'
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XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz' podendo qualquer pessoa'

nos termos da lei, nele entrqr' permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI-todospodemreunir-sepacificamente,semarmas,emlocaisabertosaopúblico,
independentemente de autorizàção, desde que não frustrem outra reunião anteriormente

convocadapqraomesmolocal,sendoqpenasexigidoprévioavisoàautoridadecompetente;

Nos termos apresentqmos, contqmos com o necessário apoio dos colegas Pqrlamentares

parasatisfazerodesejodamaioriadopovodeMatoGrossoeaprovqrestqlei,quelhes
qsseguraosdireitosjálheconcedidosnaConstituiçãoFederaldel988.

AexigênciadeapresentagãodocartãodevacinacontraaCovid-19éum

assunto que vem sido debatido em todos os Estados Brasileiros, muitas vezes chamado de

"Passaporte Sanitário" ou "Passaporte da Vacina"'

o Tema divide a sociedade em dois grupos, um que defende a exigência do

,,passaporte sanitário" e o outro contra, ambos possuem argumentos consistentes e bem

fundamentados.

ALeiÍol3.gTgde6defevereirode2o20,foieditadacomopropósitode

fomecer aos gestores públicos o indispensável suporte jurídico para o enfrentamento da

pandemia do coronavírus, incluindo a adoção de medidas para reduzír a mobilidade social'

taiscomoaquarentena,oisolamentoearestriçãoàentradaesaídadoPaíseàslocomoções

interestadual e intermuniciPal'

Comoagravamentodapandemia,EstadoseMunícipiosdecretarammedidas

restritivas que levaram ao fechamento de escolas e do comércio' bem como à proibição de

atividades consideradas não essenciais, como eventos culturais e esportivos, bares, restaurantes

e demais atividades que geram aglomeração'

NãohácomonegarqueoBrasileoMundoaindavivemumcenáriode

íncertezaquanto à pandemia do coronavírus, mas gIaças à ciência é possível antever a cnaçáo

de um caminho seguro que peflnita mitigar os graves danos que as medidas restritivas causam

à economia e à saúde mental das pessoas'
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Logo após a edição da Lei n" 13.979, de2020, foram desenvolvidos testes

que permitem a detecção da infecção pelo coronavírus. Mais recentemente' vacinas' de

diversos fabricantes estão viabilizando a rmttnização em massa de milhões de pessoas'

Também há que ser considerado o enorrne contingente de pessoas que se recuperaram da covid

- 19.

A associação desses três componentes levou a Comissão Europeia a propor a

reguramentação do certificado verde Digitar (Digitar Green certi/icate) no âmbito da união

Europeia, com o objetivo de unificar as regras já adotadas por diversos Estados - Membros

para conciliar o combate à pandemia com o direito à livre circulação dos cidadãos'

A tífulo de exemplo, mencionamos Israel, Dinamarca e Franqa, que já estão

testando efetivamente os passaportes covid, outros países estão estudando como implementar

documentos para facilitar a viagens de seus cidadãos ao exterior ou para acelerar a reabertura

de suas economias.

A adoção do "certificado verde" tem como premissa o fato incontestável de

que as pessoas imunizadas e aquelas que testam negativo para acovid-l9 representam um risco

baixíssimo à propagação do vírus, ainda mais quando respeitadas as medidas profiláticas de

distanciamento social, uso de máscaras e higienização das mãos' Não se justifica' portanto' que

essas pessoas peflnaneçam isoladas, impedidas de trabalhar, estudar e se locomover'

o Brasil contratou 562 milhões de doses de vacina contra a covid-l9 para

2O2l.Até o momento, 200 milhões de doses foram distribuídas a todos os Estados e o Distrito

Federal.

Atualmente, mais de 2l milhões de pessoas já se recuperam da doença no

país e o número de casos ativos não passa de 1 mithão. Esses dados evidenciam que a imensa

maioriadapopulaçãobrasileiranãoseencontrainfectadacomocoronavírus,estandoem

plenas condições de retomarem suas atividades normais'
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Diantedessecenárioeconsiderandoosrecursostecnológicosdisponíveis,

necessário se faz implantar a exigência do cartão de vacinação contra covid-l9' que irá

instrument alizat os gestores públicos para conciliarem o combate à pandemia com a

preservação dos direitos fundamentais ao trabalho, à educação e à locomoção' Além de

demonstrar segurança ao visitante estrangeiro que o Brasil está empeúado em gatantit a

integridade física dos turistas e fomecer serviços seguros a quem nos visita' Hoje já são mais

de104paísesqueexigemvacinaçãodefebreamarelaentreoutraseestefatosófezdarmais

tranquilidade a quem deseja visitar ambientes de risco'

Há que se destacar, ainda, que, no caso da covid-19, a vacinação já está

previstanaLein'13.979,de2o2o,e,nodia17defevereirode2020'oPlenáriodosupremo

Tribunal Federal (STF) também se manifestou, estabelecendo a obrigatoriedade da vacinação

contra a covid-l9, com a ressalva de que as pessoas não sejam forçadas a se imunizar' Porém'

as pessoas que se fecusarem à vacinação poderão sofrer algumas sanções impostas por união'

Distrito Federar, Estados e Municípios. Tendo em vista o cenário de incertezas gerado pelo

prolongamento da pandemia, precisamos de novas tecnologias que garantam a circulação

segura de pessoas em espaços públicos'

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, posiciono-me pela REJEIÇÃO do

SUBSTITUTIVOINTEGRALNo0l,deautoriadoDeputadoGILBERTOCATTANI'ao

presente Proieto de Lei (PL) n' 780t2021, de autoria da DEPUTADA JANAINA RIVA e

coautoriadosDeputadosXUXUDALMoLIN,THIAGoSILVA,ULYSSESMoRAES,

GILBERTO CATTANI, FAISSAL, SEBASTTÃO NBZBNDE. RESIANdO, TEJEitAdO A EMENdA

Modificativa no 01, de autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado

THIAGO SILVA e rejeitado a Emenda Modificativa e Aditiva n" 02, de autoria do Deputado

FAISSAL, nos termos e forma apresentada'
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III _ VOTO DO RELATOR:

rAREcERN" 0746tZ0Zl o' s' No 070512021

EMENTA: Referente ao Projeto de Lei (PL) n' 780t2021, que "Veda ao Poder Público a

instituiçãodequalquerexigênciadeapresentaçãodocartáodevacinaçãocontraa
COVID-19 ,paÍaacesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres, no âmbito

do Estado de Mato Grosso"'
AUToRIA: Deputada JANAINA RIVA.
CoAUToRIA: Deputado xUxU DAL MoLIN, Deputado THIAGo SILVA, Deputado

GILBERTOCATTANI,DeputadoULYSSESMORAES,DeputadoFAISSALe
DePutado SEBASTIÃo REZENDE'

EMENDA: Emenda Modificativa no 01 e 02.

sUBSrlrurIVo: Substitutivo Integral no 01.

AUToRIA: Deputado GILBERTO CATTANI

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, posiciono-me pela REJEIÇÁO do

suBsTITUTM INTEGRAL No 01, de autoria do Deputado GILBERTO CATTANI' ao

presente Projeto de Lei (PL) n' 78012021, de autoria da DEPUTADA JANAINA RIVA e

coautoria dos Deputados XUXU DAL MOLIN, THIAGO SILVA, ULYSSES MORAES',

GILBERTO CATTANI, FAISSAL, SEBASTIÃO REZENDE' Restando' rejeitado a Emenda

Modificativa no 01, de autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado

THIAGO SILVA e rejeitado a Emenda Modificativa e Aditiva no 02, de autoria do Deputado

FAISSAL, nos termos e forma apresentada'

E PnvonnvEl A APRovAÇÃo'

VoTo RELATOR: PELA REJEIÇÃO'

E PnPIUDIcIDADE - ARQUIVo'
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